
 

 
 

TERMOS E CONDIÇÕES 
Silent Disco Box / BOS Áudio & Luz  

(versão_23-03-2022 / 1.8.) 
Artigo 1.º Definições  
Nestes termos e condições gerais, são utilizados os 
seguintes termos com o significado adicional, salvo 
indicação em contrário.  
a. Contratante: a pessoa que aceita a atribuição, 
negociando sob os nomes STILLEDISCO.INFO e 
Silent Disco Box, também negociando sob BOS 
Audio & Light, BOS Event Support Avenida do 
Atlântico, Nº 16, escritório 5.07,  
1990-019, Parque das Nações 
b. Empresa cliente: o cliente do Contratante, sendo 
qualquer pessoa singular que atue no exercício de 
uma profissão ou negócio, uma pessoa coletiva, 
que celebre o presente contrato com o Contratante;  
c. Cliente consumidor: o cliente do Contratante, 
sendo qualquer pessoa singular que não atue no 
exercício de uma profissão ou negócio, que celebre 
o presente contrato com o Contratante; 
d. Clientes: tanto a empresa Cliente como o Cliente 
consumidor, conforme referidos nas alíneas b) e c) 
deste artigo, referidos em conjunto. "Clientes" 
nestes termos e condições gerais é o nome coletivo 
para o Cliente, consumidor e empresa Cliente.  
e. Equipamento: o equipamento de luz e som e 
outros equipamentos como sendo discotecas 
silenciosas oferecidas para aluguer e a 
encomendar pelos Clientes através do site do 
Contratante: www.silentdiscobox.com. 
f. Contrato de aluguer/contrato: o acordo entre o 
Contratante e os seus Clientes de aluguer/aluguer 
de equipamentos/conjuntos de discoteca. Pode 
haver um acordo entre o Contratante e o 
consumidor do Cliente, o cliente privado, mas 
também um acordo entre o Contratante e a 
empresa do Cliente, o cliente empresarial.  
g. Partes: Contratante e Cliente(s) que celebram 
um acordo entre si. 
 
Artigo 2.º Contratante 
1. Empreiteiro: STILLEDISCO.INFO e Silent Disco 
Box, também negociando sob BOS Audio & Light, 
BOS Event Support e Você precisa disso. 
2. Endereço para visitantes: Avenida do Atlântico, Nº 
16, escritório 5.07,  
1990-019, Parque das Nações 
3. Número de telefone: +31857326859 
4. Endereço de e-mail: info@silentdiscobox.ptq 
5. Número da Câmara de Comércio: 78171458 
6. Número de identificação IVA: NL003296675B67 
 
 
 
Artigo 3.º Aplicabilidade das presentes 
condições gerais  

1. Os presentes termos e condições gerais 
aplicam-se a todos, incluindo futuras ofertas, 
cotações, trabalhos, trabalhos e acordos, relativos 
ao aluguer de equipamento entre o Contratante e 
os Clientes, aos quais o Contratante tenha 
declarado estes termos e condições aplicáveis, 
enquanto estes termos e condições não tenham 
sido desviados por escrito. 
2. Os presentes termos e condições também se 
aplicam a acordos com o Contratante, para cuja 
execução terceiros devem ser envolvidos pelo 
Contratante. 
3. Os clientes concordam com o conteúdo dos 
termos e condições gerais assim que efetuam uma 
encomenda através do site do Contratante, 
nomeadamente www.silentdiscobox.com. Os 
clientes fazem isso pressionando o botão 'Fazer 
pedido'. Antes de este botão funcionar 
efetivamente, a empresa Cliente deve introduzir o 
seu número de IVA. Se não for um cliente 
consumidor, não tem de introduzir um número de 
IVA. Os clientes devem também verificar se 
concordam com os termos e condições gerais. 
Assim, os clientes concordam com os termos e 
condições gerais antes da conclusão do acordo. O 
texto destes termos e condições gerais será 
disponibilizado ao Cliente eletronicamente de tal 
forma que possa ser facilmente armazenado pelo 
Cliente num suporte de dados durável. 
4. Se qualquer disposição destes termos e 
condições gerais for nula e sem efeito, for anulada 
ou declarada inaplicável, as restantes disposições 
destes termos e condições gerais permanecerão 
em pleno vigor e efeito. Em vez da disposição nula, 
anulada ou inaplicável, o Contratante e os Clientes 
acordarão uma disposição de substituição, em que 
o objetivo e o âmbito da disposição nula, anulada 
ou inaplicável serão tidos em conta, tanto quanto 
possível. 
5. O Contratante reserva-se o direito de alterar ou 
complementar unilateralmente estes termos e 
condições gerais. As alterações entrarão 
automaticamente em vigor no dia em que os 
termos e condições alterados forem arquivados na 
Câmara de Comércio e tornados públicos no site 
do Contratante. Apenas se forem alterados dentro 
do prazo de um contrato, também serão notificados 
aos Clientes por escrito ou eletronicamente por e-
mail no endereço de e-mail conhecido pelo 
Contratante e pelos Clientes e entrarão em vigor 
um mês após a data desse acordo. Publicação em 
vigor, salvo indicação em contrário na publicação. 
6. Se um dos Clientes não desejar aceitar as 
alterações aos termos e condições gerais, tem o 
direito de rescindir o contrato por carta registada 
com os respetivos motivos até à data em que os 
termos e condições alterados entrem em vigor. 
Após a data de entrada em vigor, considera-se que 
os responsáveis principais aceitaram tacitamente 
as alterações. 

http://www.silentdiscobox.com/
http://www.silentdiscobox.com/


 

7. Os termos e condições gerais da Empresa 
Cliente não se aplicam aos contratos celebrados 
com o Contratante. A aplicabilidade de quaisquer 
termos e condições da Empresa Cliente é 
expressamente rejeitada. 
8. Se surgir entre as partes uma situação que não 
esteja regulada nas presentes condições gerais, 
essa situação deve ser avaliada conforme o 
espírito das presentes condições gerais. 
 
Artigo 4.º Acordo e execução 
1. O contratante compromete-se a executar o 
contrato da melhor forma possível e conforme as 
suas disposições. 
2. Se o acordo for celebrado por via eletrónica, o 
contraente tomará as medidas técnicas e 
organizativas adequadas para garantir a 
transferência eletrónica de dados e garantirá um 
ambiente Web seguro. 
3. O Contratante pode - dentro dos marcos legais - 
informar-se se os Clientes podem cumprir as suas 
obrigações de pagamento, bem como todos os 
factos e fatores importantes para uma celebração 
responsável do contrato à distância. Se, com base 
nesta investigação, o Contratante tiver boas razões 
para não celebrar o acordo, tem o direito de 
recusar uma ordem ou pedido, indicando os 
motivos, ou de impor condições especiais à 
execução. 
4. As taxas devidas aos titulares de direitos por 
peças musicais interpretadas são devidas pelos 
cometentes, que são diretamente responsáveis 
pela sua recolha.  
5. Os Clientes devem, em geral, comportar-se 
como Clientes razoáveis e cumprir instruções 
razoáveis por parte do Contratante.  
 
 
 
 
Artigo 5.º A oferta 
1. Se uma oferta tiver um período de validade 
limitado ou estiver sujeita a condições, tal será 
explicitamente indicado na oferta. 
2. A oferta contém uma descrição completa e 
precisa dos produtos e/ou serviços oferecidos. A 
descrição é suficientemente detalhada para permitir 
uma avaliação adequada da oferta pelos Clientes. 
Se o Contratante utilizar imagens, estas são uma 
representação verdadeira dos produtos e/ou 
serviços oferecidos. Erros óbvios ou erros na oferta 
não vinculam o Contratante. 
3. Cada oferta contém informações tal claro para o 
Cliente quais os direitos e obrigações associados à 
aceitação da oferta.  
 
Artigo 6.º Prazo de entrega, entrega  
1. O imóvel arrendado será entregue por um 
serviço de encomendas ou, se desejado (também 
acordado por escrito), recolhido no armazém do 

Contratante 1 a 2 dias úteis antes do dia do 
utilizador preenchido pelos Clientes e após a 
conclusão do processo de encomenda. Após a 
entrega, o próprio contratante escolhe um serviço 
de encomendas a partir da oferta do Contratante. O 
Contratante é obrigado a respeitar o prazo de 
entrega especificado tanto quanto possível, mas 
não é responsável pelas consequências de excedê-
lo, que não poderia ter razoavelmente previsto. Tal 
ultrapassagem não obriga o Contratante a pagar 
qualquer compensação, nem dá aos Clientes o 
direito de cancelar a encomenda.  
2. O Contratante tem o direito de entregar em 
partes, ou de esperar com a entrega até que todo o 
pedido esteja pronto. Quando apropriado, isso será 
discutido com os Clientes. 
3. Os clientes devem assegurar a presença de uma 
pessoa autorizada durante o dia de entrega 
acordado para a receção dos bens alugados. Se 
ninguém estiver presente no momento da entrega, 
o Contratante tem o direito de retomar o imóvel 
alugado. Os clientes continuam a dever os custos 
de transporte. No entanto, o Contratante pode, 
após consulta aos Clientes, também entregar o 
imóvel alugado, mas em caso de divergência de 
opinião se a entrega ocorreu ou não no número 
e/ou condição acordados, o Cliente assume 
expressamente o ónus da prova por isso.  
4. O Contratante só se encontra em situação de 
incumprimento após ter sido notificado de 
incumprimento pelos Clientes por carta registada e 
só após ter recebido um  
Tiver sido concedido um prazo razoável para o 
cumprimento. Só após este período é que os 
Clientes têm o direito de se dissolver. 
 
 
 
5. O local de entrega é a morada que os Clientes 
deram a conhecer ao Contratante. 
6. Se a entrega de um produto encomendado se 
revelar impossível, o Contratante envidará todos os 
esforços para disponibilizar um artigo de 
substituição. O mais tardar no momento da entrega 
será de forma clara e compreensível  
Notificado de que um item de substituição está a 
ser entregue. Os custos de qualquer envio de 
devolução são por conta do Contratante. 
 
Artigo 7.º Período de aluguer 
1. O período de aluguer inicia-se na data e hora 
acordadas e mais especificamente. No momento 
em que o Contratante disponibilizou o imóvel 
arrendado no local acordado. 
2. O período de aluguer termina efetivamente: 
- Após cancelamento escrito do imóvel arrendado 
pelos Clientes, na data especificada neste 
cancelamento, com a devida observância do prazo 
referido no n.º 4 do artigo 6.º; 
- no termo de um prazo de regresso,  



 

3. Os clientes devem respeitar os períodos de 
arrendamento acordados e assegurar a devolução 
atempada do imóvel arrendado.  
4. Se houver vários itens alugados no mesmo 
contrato, também é possível cancelar o registo por 
(número de) itens (cancelamento parcial). Os 
custos associados de fornecimento e remoção por 
viagem (extra) são suportados pelos Clientes. Para 
os restantes elementos, a locação mantém-se até 
ao termo do prazo da locação de uma das formas 
descritas no n.o 2 do presente artigo. 
5. O cancelamento não pode ser enviado depois da 
data final pretendida e deve ser enviado ao 
Contratante por e-mail. 
6. O período de aluguer poderá ser prorrogado 
pelos Clientes tanto por e-mail como por telefone, 
até ao cancelamento por escrito.  
 
Artigo 8.º Riscos e compensações 
1. O risco de danos e/ou perda do imóvel 
arrendado é, no caso de se tratar de uma empresa 
Cliente, em todos os aspetos a expensas dessa 
empresa Cliente, desde o momento em que o 
artigo em questão sai do armazém do Contratante 
até, se aplicável, o momento em que esse artigo o 
devolve, salvo acordo expresso em contrário.  
2. O risco de danos e/ou perda do imóvel 
arrendado no caso de uma das partes dizer 
respeito a um cliente consumidor cabe ao 
Contratante até ao momento da entrega ao 
consumidor Cliente, ou a um representante 
previamente designado e dado a conhecer ao 
Contratante, salvo acordo expresso em contrário. 
3. Os clientes são responsáveis por:  
a) Quaisquer danos causados ao equipamento; 
b) perda dos materiais contratados, ainda que tais 
danos/prejuízos sejam causados pelo público, com 
exceção dos danos causados pelo pessoal do 
Contratante.  
4. Se o artigo regressar ao armazém em estado 
danificado, os Clientes devem ao Contratante os 
custos de reparação a suportar por terceiros, ou, se 
o próprio Contratante proceder à reparação, os 
custos às taxas que normalmente cobraria a 
terceiros. Se a reparação não for possível, os 
Clientes devem uma indemnização com base na 
substituição da caixa antiga por uma nova. Sem 
prejuízo do disposto no presente artigo, aplica-se 
adicionalmente o artigo 10.º das presentes 
condições gerais no que diz respeito à devolução 
do imóvel arrendado. 
5. Os clientes também devem uma compensação 
se o Contratante exercer o direito de publicidade.  
6. Se o Contratante tiver falhado de forma 
imputável para com os Clientes ou tiver agido 
ilegalmente para com eles e, portanto, for 
estabelecido que o Contratante deve pagar danos, 
tal compensação será limitada ao montante do 
preço acordado com os Clientes para o aluguer em 
questão. Além disso, o Contratante só é 

responsável dentro das disposições do Artigo 16 
destes termos e condições gerais. 
7. Se os Clientes não cumprirem os regulamentos 
estabelecidos no Artigo 4, os direitos dos Clientes 
de reclamar danos caducam.  
 
Artigo 9.º Obrigações relativas ao aluguer 
1. Em caso de devolução tardia, o Contratante tem 
direito a aumentar a renda devida por cada dia ou 
parte dele, por assim dizer, se o período de aluguer 
tiver sido renovado. Em caso de devoluções 
tardias, não se aplicam quaisquer descontos 
(volume) previamente acordados durante os 
períodos de aluguer. 
Se for realmente impossível devolver 
definitivamente o imóvel alugado, não será cobrado 
qualquer aumento do preço do aluguer. O aumento 
da renda não se aplica se os Clientes 
demonstrarem que a ultrapassagem do período de 
aluguer resulta de um caso de força maior. 
2. Os clientes comprometem-se a vigiar o imóvel 
alugado com o devido cuidado e a assegurar que 
todos os equipamentos e bens alugados estão a 
funcionar, completos com peças  
 
 
 
Funcionamento - em condições originais - ser 
devolvido ao Contratante.  
3. É proibido aos clientes: a) entregar o imóvel 
arrendado a terceiros para uso, onerar ou arrendar 
ou vendê-lo, ou de outra forma aliená-lo; b) 
desmontar a totalidade ou parte do imóvel 
arrendado, exceto em caso de troca de acessórios 
habituais; c) realizar qualquer operação de 
reparação no imóvel arrendado;d) expor o imóvel 
arrendado a substâncias agressivas ou a 
influências meteorológicas; e) alterações ao imóvel 
arrendado aplicar, rebocar, pintar ou de outra forma 
trabalhar o imóvel arrendado; f) mandar elaborar 
e/ou explorar o imóvel arrendado por não peritos; 
g) ligar o imóvel arrendado a outros bens de modo 
que se perca o carácter móvel do bem arrendado.  
4. A perda, alienação, dano, deterioração, furto, 
peculato ou oneração do imóvel arrendado deve 
ser comunicada ao Contratante imediatamente 
após a sua descoberta pelos Clientes. Nestes 
casos, os clientes são obrigados a pagar a renda 
acordada como se o imóvel arrendado não tivesse 
sido perdido, alienado, danificado, destruído, 
roubado, desviado ou onerado. Além disso, o 
Contratante tem o direito de cobrar uma 
indemnização.  
5. Os clientes devem ainda assegurar um seguro 
adequado contra os riscos habituais, tais como 
danos resultantes de roubo, incêndio, apreensão, 
destruição e/ou dano.  
6. Em caso de danos segurados no equipamento, 
os clientes têm uma franquia por sinistro de € 250 
(duzentos e cinquenta euros).  



 

7. Qualquer forma de garantia para os Clientes e 
responsabilidade para o Contratante caducará se 
um defeito tiver surgido como resultado ou resultar 
do uso imprudente ou impróprio do mesmo, 
armazenamento inadequado ou manutenção 
própria do mesmo pelos Clientes e/ou por terceiros 
quando, sem autorização por escrito do 
Contratante, Clientes ou terceiros tiverem feito ou 
tentado fazer alterações ao item,  foram 
confirmados outros elementos que não necessitam 
de ser confirmados ou foram-se tratados ou 
tratados de uma forma diferente da prescrita. O 
Cliente também não tem direito a garantia e 
responsabilidade se o defeito for causado por ou o 
resultado de circunstâncias sobre as quais o 
Contratante não tem influência. 
8. Os bens entregues pelo Contratante 
permanecem propriedade do Contratante em todos 
os momentos.   
9. No caso de o Contratante receber um depósito 
dos Clientes no âmbito do Contrato de Aluguer, o 
Contratante é livre de compensar a sua obrigação 
de reembolsar o depósito com tudo o que o 
Contratante tem de reclamar dos Clientes a 
qualquer momento, sem que os Clientes possam 
reclamar tal compensação.  
10. A devolução de qualquer depósito ocorrerá 
após os Clientes terem devolvido o imóvel alugado 
e o Contratante não tiver mais nada a reclamar dos 
Clientes.  
 
Artigo 10.º Devolução de equipamento e 
reclamações 
1. Após a devolução do equipamento, o 
Contratante verificará o mesmo e, se existir, 
verificará também a sua integralidade. A caixa com 
o imóvel alugado também deve ser devolvida 
lacrada pelos Clientes e recebida pelo Contratante. 
Do ponto de vista do serviço, o Contratante fornece 
selos de segurança no momento da entrega. No 
momento da entrega do imóvel alugado, a caixa 
contém adesivos com um código QR para as 
instruções de devolução. Os clientes também 
receberão um e-mail do Contratante para este fim. 
No momento em que os Clientes não utilizarem 
estes selos de segurança - independentemente do 
motivo - aquando da devolução, os Clientes terão 
de dar a conhecer isso ao Contratante e ainda 
terão de bloquear e enviar o envio de devolução de 
outra forma confirmada pelo Contratante. Os 
clientes devem sempre observar as instruções 
escritas do Contratante no que diz respeito à 
devolução e são e permanecem responsáveis pelo 
envio.   
2. Caso sejam detetados defeitos aquando da 
devolução do equipamento, que não resultem de 
utilização normal ou desgaste normal, todos os 
custos resultantes dos trabalhos de reparação e/ou 
limpeza necessários, bem como de substituição, 

incluindo mão de obra e peças, serão cobrados 
separadamente aos Clientes.  
3. Se faltarem peças aquando da receção do 
equipamento, os custos de substituição dessas 
peças serão cobrados aos Clientes com base no 
novo preço.  
4. Os clientes também são totalmente responsáveis 
pelos danos sofridos pelo Contratante devido à 
inoperacionalidade temporária ou inlocabilidade do 
equipamento.   
 
 
 
 
 
5. O Contratante aplica valores fixos de danos para 
cada defeito encontrado, que podem ser 
encontrados no site. 
6. Qualquer direito de ação dos Clientes contra o 
Contratante relacionado com defeitos nos bens 
entregues pelo Contratante caducará se: a. os 
defeitos não tiverem sido notificados ao 
Contratante dentro do prazo acima mencionado 
e/ou da forma nele indicada; 
b. diz respeito à reparação de defeitos que os 
Clientes aceitaram ao celebrar o contrato; 
c. reparação de defeitos resultantes de alterações 
ou aditamentos feitos ao equipamento pelo 
Contratante, ou em seu nome. 
d. Os clientes não cooperam ou cooperam de 
forma insuficiente no que diz respeito a uma 
investigação sobre a validade das queixas; 
e. se os defeitos resultarem de desgaste normal ou 
tiverem-se sido feitas alterações aos bens 
entregues por terceiros.f. Os Clientes não 
elaboraram, manusearam, utilizaram, armazenaram 
ou mantiveram adequadamente os bens ou os 
Clientes utilizaram, ou manusearam os bens em 
circunstâncias ou para fins diferentes dos previstos 
pelo Contratante;g. A aplicação do uso dos 
assuntos em relação aos quais as reclamações 
foram feitas pelos Clientes continuará; 
7. Se for estabelecido que uma reclamação é 
infundada, os custos incorridos como resultado, 
incluindo os custos de investigação, por parte do 
Contratante como resultado, serão totalmente 
suportados pelos Clientes. 
8. Se o cumprimento do acordo acordado deixar de 
ser possível ou útil, os Clientes só são 
responsáveis dentro dos limites do Artigo 16 das 
presentes condições gerais.  
 
Artigo 11.º Queixas 
1. O Contratante exige que os Clientes 
comuniquem estas reclamações relativas ao 
equipamento por escrito (por e-mail) no mesmo dia 
ou no prazo de 24 horas após terem sido levadas 
ao seu conhecimento. Se não forem feitas 
reclamações dentro deste prazo, o equipamento 
encontra-se em perfeitas condições e sem danos 



 

entre ambas as partes e isto conta como aceitação 
da receção em boa ordem do imóvel arrendado, 
exceto quando se trate de elementos que não 
poderiam ter sido descobertos pelos Clientes após 
cuidadosa investigação.  
2. Se o Contratante considerar justificada a 
notificação dos Clientes, apenas substituirá as 
peças defeituosas do equipamento, sem que os 
Clientes tenham direito a qualquer indemnização 
por danos.  
3. Qualquer direito de ação dos Clientes contra o 
Contratante, relativo aos danos referidos neste 
artigo, caduca se: 
-  os danos e/ou defeitos não tiverem sido 
notificados ao Contratante no prazo estabelecido 
no parágrafo 1 e/ou não da forma nele indicada;  
- Os clientes não cooperam ou cooperam de forma 
insuficiente com o Contratante a este respeito e 
conduzem uma investigação sobre a validade das 
reclamações;  
- Os clientes não tiverem elaborado, manuseado, 
utilizado, armazenado ou mantido adequadamente 
os bens ou se tiverem utilizado ou manuseado os 
bens em circunstâncias inadequadas, para os 
mesmos;  
- O Cliente tenha efetuado reparações e/ou 
alterações aos bens sem o consentimento prévio, 
expresso e escrito do Contratante;  
- o bem seja posto em serviço após detetados os 
defeitos referidos no n.º 2. 
4. Além disso, o Contratante declara 
expressamente que o Cliente consumidor tem 
direito a possibilidades de dissolução e/ou 
destruição se o Contratante não cumprir as 
obrigações de informação estabelecidas na lei. 
Qualquer dissolução específica e/ou direito de 
destruição do consumidor Cliente com base na 
violação pelo Contratante das obrigações de 
informação deve ser exercida no prazo de 14 dias 
após a conclusão do acordo, exceto enquanto a lei 
prescreva um período diferente. O Cliente 
Consumidor pode exercer o seu direito enviando 
um e-mail para o Contratante: 
info@silentdiscobox.pt. 
 
Artigo 12.º Taxas 
1. As partes acordam um preço fixo aquando da 
celebração do acordo, o que se torna claro 
aquando da realização da encomenda através do 
sítio Web. 
2. N/A  
3. Os erros manifestos ou óbvios na indicação dos 
preços ou tarifas podem igualmente ser corrigidos 
pelo Contratante após a celebração do acordo. 
Quaisquer custos adicionais (renovação) serão 
claramente comunicados aos Clientes. 
4. Se o Contratante e os Clientes tiverem acordado 
que o Contratante celebrará um acordo com um 
terceiro em nome dos Clientes e este terceiro 

aumentará os seus preços ou tarifas durante a 
vigência do  
 
 
 
em seguida, o Contratante tem o direito de 
repercutir os novos preços e/ou tarifas aplicáveis 
aos Clientes com efeito imediato, após notificação 
por escrito.  
5. Se o Contratante acordar com os Clientes uma 
taxa fixa ou um preço fixo, o Contratante tem, no 
entanto, o direito de aumentar essa taxa ou preço a 
qualquer momento, sem que os Clientes tenham o 
direito de rescindir o contrato por esse motivo, se o 
aumento do preço resultar de um poder ou 
obrigação nos termos da lei ou dos regulamentos 
ou for causado por um aumento no preço das 
matérias-primas,  salários et cetera ou por outros 
motivos que não eram razoavelmente previsíveis 
aquando da celebração do acordo. 
6. Se o aumento do preço for superior a 10%, 
exceto como resultado de uma alteração ao acordo 
e ocorrer no prazo de três meses após a 
celebração do acordo, apenas os Clientes que têm 
o direito de invocar o Título 5, seção 3 do Livro 6 do 
Código Civil Holandês têm o direito de dissolver o 
acordo por meio de uma declaração escrita,  a 
menos que o Contratante: 
- continua disposto a aceitar o acordo com base na   
  inicialmente acordado em implementar; 
- se o aumento do preço resultar de uma potência 
ou de um   
  O Contratante é obrigado por lei; 
  que os preços e taxas aplicáveis são ajustados 
por   
  cumprimento de um índice acordado entre as 
partes, ou   
  outra avaliação. 
-se estiver estipulado que a entrega é superior a 
três meses após a   
  a celebração do acordo terá lugar; 
 
Artigo 13º Conformidade e Garantia 
1. O Contratante garante que os produtos e/ou 
serviços estão em conformidade com o contrato, as 
especificações indicadas na oferta, os requisitos 
razoáveis de fiabilidade e/ou usabilidade e as 
disposições legais e/ou regulamentos 
governamentais para utilização normal existentes à 
data da celebração do contrato. 
 
Artigo 14.º Pagamento e custos:  
1. Os clientes devem efetuar o pagamento de 
acordo com o método de pagamento que eles 
próprios escolherem no processo de encomenda e 
que seja assim acordado entre as partes. O 
Contratante oferece várias opções de pagamento, 
tanto antecipadamente como posteriormente. Para 
a empresa Cliente, aplica-se um depósito quando 
esta é escolhida para pagar por fatura. Assim que o 



 

prazo de pagamento acordado expirar, os Clientes 
recebem um lembrete de pagamento para pagar no 
prazo de 7 dias e estão em incumprimento sem que 
seja necessário um aviso de incumprimento. O 
cliente consumidor deve os juros legais então 
aplicáveis a partir da data de vencimento sobre o 
montante então aplicável. Para a empresa Cliente, 
aplica-se à satisfação uma taxa de juro 
proporcional de 2% ao mês, a menos que a taxa de 
juro comercial legal então aplicável seja superior. 
Os Clientes nunca poderão exercer qualquer direito 
de compensação ou suspensão contra o 
Contratante – salvo disposição legal em contrário. 
O local de pagamento é o escritório do Contratante.  
2. Em caso de novo não pagamento por parte dos 
Clientes após o período de 7 dias mencionado no 
lembrete de pagamento, conforme indicado no 
parágrafo 1, seguir-se-á um lembrete para os 
Clientes com um prazo de 14 dias para ainda 
pagarem o crédito em dívida, antes de este crédito 
pendente ser entregue a um oficial de justiça e/ou 
agência de cobrança. No caso de os Clientes 
estarem em incumprimento com o pagamento 
integral dos montantes cobrados pelo Contratante 
aos Clientes, os Clientes deverão ao Contratante 
custos extrajudiciais (de cobrança), aplicando-se o 
seguinte: a) Para um acordo com a empresa 
Cliente, o Contratante tem direito ao reembolso dos 
custos extrajudiciais (cobrança), que custam nesse 
caso,  em derrogação do artigo 6:96 lig 4 do Código 
Civil neerlandês e em desvio do Decreto sobre a 
indemnização pelos custos de cobrança 
extrajudicial, já antes disso ser fixado num 
montante igual a 15% do montante total do capital 
em dívida com um mínimo de 75,00 € por cada 
fatura parcial ou totalmente não paga (cujo crédito 
pode atingir um máximo de 25.000 euros).  
Para todos os créditos superiores a 25.000 euros, 
aplicam-se as regras legais relativas à Lei das 
Normas de Cobrança Extrajudicial e ao Decreto 
que a acompanha. O Cliente deve os juros 
comerciais legais sobre os custos de cobrança 
incorridos.  
b) Para um acordo com o Cliente consumidor, o 
Contratante tem direito a um montante igual ao 
máximo legal permitido de indemnização 
relativamente aos custos de cobrança extrajudicial, 
conforme estipulado e calculado conforme o 
Decreto sobre a indemnização dos custos de 
cobrança extrajudicial, desde que o montante em 
dívida – após a ocorrência do incumprimento – não 
se mantenha após um aviso no prazo de 14 dias a 
contar da data do  
 
 
 
Dia seguinte ao dia do lembrete pelo contratante é 
pago.  
3. No entanto, se o Contratante tiver incorrido em 
custos de recolha mais elevados do que eram 

razoavelmente necessários, os custos efetivamente 
incorridos são elegíveis para reembolso. 
4. Mesmo que o Contratante tome medidas 
cautelares, não é necessário um lembrete ou 
reivindicação do crédito. Todos os custos 
extrajudiciais (de cobrança) (incluindo os custos 
incorridos para a elaboração e envio de lembretes, 
a realização de negociações de acordo e outras 
ações em preparação para possíveis processos 
judiciais), bem como os custos judiciais, são 
suportados pelos Clientes.  
5. Em caso de não cumprimento ou atraso do 
cumprimento das obrigações (de pagamento) por 
parte dos Clientes, o Contratante tem o direito de 
rescindir o contrato com efeito imediato ou 
suspender (mais) a entrega de serviços e/ou 
produtos até que os Clientes tenham cumprido 
integralmente as obrigações (de pagamento), 
incluindo o pagamento de juros e custos devidos. 
6. Os Clientes não têm o direito de compensação, 
suspensão, dissolução por falta e/ou destruição, 
exceto enquanto estes termos e condições gerais 
(e para o Cliente consumidor também – enquanto 
previsto na lei -). O Contratante tem o direito de 
compensar tudo o que tem a reclamar dos Clientes, 
devido ou não e/ou condicional. 
7. Se ocorrer uma deterioração significativa na 
posição financeira dos Clientes após a conclusão 
do acordo, mas antes da entrega dos bens, o 
Contratante tem o direito de se abster total ou 
parcialmente de continuar a executar o contrato / 
cancelar, sem qualquer obrigação da sua parte de 
pagar qualquer compensação ou compensação. 
Nesse caso, as reclamações do Contratante contra 
os Clientes são imediatamente devidas e pagáveis. 
 
Artigo 15.º Cancelamento 
1. Os clientes têm o direito de cancelar um contrato 
de aluguer ou de prestação de serviços. Uma 
encomenda feita só pode ser cancelada por e-mail.  
2. O imóvel arrendado será entregue pelo 
Contratante no prazo de 1 a 2 dias úteis antes do 
dia escolhido pelos Clientes no calendário. 
Dependendo da opção de envio escolhida e do 
país de entrega, a encomenda será expedida 1 a 3 
dias úteis antes. Quando a encomenda for 
expedida, o cancelamento gratuito já não é 
possível. Os clientes devem, então, o preço 
acordado. 
 
Artigo 16.º Responsabilidade 
1. Se o Contratante for responsável, essa 
responsabilidade é limitada ao que é regulado 
nesta disposição. As limitações de 
responsabilidade incluídas neste artigo não se 
aplicam se o dano for devido a dolo ou negligência 
grave por parte do Contratante e/ou seus 
subordinados. 
2. Para os trabalhos aceites, o contraente tem a 
obrigação de fazer um esforço. 



 

3. O Contratante não é responsável por danos, de 
qualquer natureza, causados pelo Contratante ter 
assumido informações incorretas e/ou incompletas 
fornecidas por ou em nome dos Clientes.  
4. O Contratante nunca é responsável por danos 
resultantes de defeitos no equipamento que o 
Contratante não conhecia quando celebrou o 
acordo, e por danos resultantes de defeitos no 
equipamento que tenham surgido após a 
celebração do acordo. 
5. O Contratante também nunca é responsável no 
caso de incorreta aplicação, montagem ou 
operação dos bens disponibilizados pelo 
Contratante aos Clientes e se os Clientes não 
seguirem (corretamente) os regulamentos 
fornecidos. 
6. Em todos os casos, os Clientes são 
responsáveis perante o Contratante em caso de 
roubo, perda ou apropriação indevida do 
equipamento durante a vigência do contrato.   
7. O Contratante só é responsável por danos 
diretos. Entende-se por dano indireto apenas os 
custos razoáveis para determinar a causa e a 
extensão dos danos, na medida em que a 
determinação diga respeito a danos na aceção dos 
presentes termos e condições, quaisquer custos 
razoáveis incorridos para que o cumprimento do 
contrato por parte do Contratante seja defeituoso, 
na medida em que estes possam ser atribuídos ao 
Contratante, e custos razoáveis,  feitos para 
prevenir ou limitar danos, na medida em que os 
Clientes demonstrem que esses custos levaram à 
limitação de danos diretos, conforme referido 
nestes termos e condições gerais.  
8. O Contratante nunca é responsável por danos 
indiretos, incluindo danos consequenciais, perda de 
lucros, economias perdidas e danos devido a 
interrupção de negócios, danos relacionados a 
materiais ou software de terceiros (contratados pelo 
Contratante) e danos relacionados à contratação 
de fornecedores prescritos pelo Contratante são 
excluídos,  
 
 
 
a menos que tal seja contrário às disposições 
legais do Livro 6 do Código Civil neerlandês e, 
consequentemente, o artigo 6:237, alínea f), do 
Código Civil neerlandês poderia ser invocado. 
9. O Contratante nunca é responsável por danos ou 
custos devidos a erros de transmissão, avarias ou 
indisponibilidade destas instalações, a menos que 
o Cliente prove que esses danos ou custos são o 
resultado de dolo ou imprudência deliberada por 
parte do Contratante. 
10. Se o Contratante for responsável por danos 
diretos, então isso é  
a responsabilidade é limitada a um máximo do 
montante do sinistro e, em qualquer caso, ao 
montante do pagamento a ser fornecido pela 

seguradora do Contratante no caso apropriado, 
incluindo a franquia do Contratante que é 
suportada pelo Contratante no caso relevante ao 
abrigo desse contrato de seguro. A 
responsabilidade do Contratante está, em qualquer 
caso, sempre limitada ao montante do pagamento 
da sua seguradora, se aplicável. 
Se, por qualquer motivo, não for efetuado qualquer 
pagamento ao abrigo do referido seguro, a 
responsabilidade será limitada a um montante 
máximo igual ao valor da fatura relativa ao(s) 
serviço(s) anterior(es) ao evento que deu origem à 
responsabilidade, com um máximo da franquia nos 
termos do referido contrato de seguro. 
11. Sem prejuízo do disposto no presente artigo, 
não pode haver responsabilidade por danos que 
sejam causados por alterações efetuadas no ou no 
produto/serviço entregue pelos próprios Clientes ou 
por terceiros. 
12. Na medida em que o Contratante depende, nas 
suas atividades, da cooperação, serviços e 
entregas de terceiros, sobre os quais o Contraente 
pode exercer pouca ou nenhuma influência, o 
Contratante não é de forma alguma responsável 
pelos erros e/ou deficiências que esses terceiros 
possam inesperadamente causar e pelos danos daí 
resultantes, independentemente de esses danos 
surgirem ou se tornarem visíveis durante a relação 
com o Contratante. Esta disposição não se aplica 
se houver intenção ou imprudência deliberada por 
parte do Contratante. 
13. Os terceiros contratados pelo Contratante no 
âmbito da execução de um acordo podem querer 
limitar a sua responsabilidade. Todas as cessões 
de contratos emitidos pelos Clientes ao Contratante 
também implicam a autoridade para aceitar esta 
limitação de responsabilidade também em nome 
do(s) terceiro(s). 
 
Artigo 17.º Indemnizações 
1. Os Clientes indemnizam o Contratante por 
reclamações de terceiros relativas a direitos de 
propriedade intelectual sobre materiais, dados ou 
informações fornecidas pelos Clientes, que são 
utilizados na execução do contrato. 
2. O Cliente indemniza a Empresa contra todas as 
reclamações de terceiros devido à 
responsabilidade pelo produto como resultado de 
um defeito num produto ou sistema que tenha sido 
entregue pelo Cliente a um terceiro e que também 
consista em equipamento, software ou outros 
materiais fornecidos pelo Contratante, exceto se e 
na medida em que o Cliente prove que os danos 
foram causados por esse equipamento, software ou 
outros materiais. 
3. Se o Cliente fornecer ao Contratante suportes de 
informação, ficheiros eletrónicos ou software, estes 
garantem que os suportes de informação, ficheiros 
eletrónicos ou software estão isentos de vírus e 



 

defeitos. Os clientes são responsáveis por todos os 
danos e custos resultantes do fato de que esses  
 
suportes de informações, arquivos eletrônicos ou 
software não estão livres de vírus ou defeitos. 
4. Os Clientes indemnizam o Contratante por 
quaisquer reclamações de terceiros que sofram 
danos relacionados com a execução do contrato e 
cuja causa seja imputável a terceiros que não o 
Contratante, a menos que tal resulte de negligência 
grave ou intenção por parte do Contratante.  
 
Artigo 18.º Tratamento de dados pessoais 
1. O Contratante envidará todos os esforços que 
lhe possam ser razoavelmente exigidos para 
manter todos os dados pessoais (na aceção do 
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, o 
RGPD) dos Clientes secretos e/ou confidenciais e 
utilizá-los apenas para celebrar e executar os 
serviços do Contratante e/ou com base no 
consentimento dos Clientes. Consulte a declaração 
de privacidade para isso. 
 
Artigo 19.º Localização, lei aplicável e litígios 
1. Estes termos e condições gerais foram 
arquivados para inspeção na Câmara de Comércio 
South Limburg sob o número 78171458 e 
publicados no site www.silentdiscobox.com.  
2. O presente contrato e todas as relações jurídicas 
dele decorrentes regem-se exclusivamente pelo 
direito neerlandês, mesmo que uma obrigação seja 
total ou parcialmente cumprida no estrangeiro ou 
se a  
 
 
 
A relação jurídica da parte interessada tem 
domicílio nesse país. 
3. As partes procurarão, em primeiro lugar, resolver 
os seus litígios decorrentes ou relacionados com o 
presente acordo que tenham sido celebrados entre 
si e que tenham envidado todos os esforços para o 
fazer. 
4. Se se tiver revelado impossível resolver um 
litígio como acima referido, esse litígio será 
resolvido pelo tribunal neerlandês competente na 
área de atividade do contratante.  
 


